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REVISÃO  CRIMINAL.  CRIME  CONTRA  O
PATRIMÔNIO.  ESTELIONATO.  ALEGAÇÃO DE
NULIDADES  NA  DECISÃO  RESCINDENDA.
VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA  IDENTIDADE
FÍSICA  DO  JUIZ.  INOCORRÊNCIA.  ATO
INSTRUTÓRIO REALIZADO ANTERIORMENTE
À LEI  Nº  11.719/08  QUE INCLUIU O §  2º  AO
ART. 399 DO CPP. NULIDADE NÃO ALEGADA
OPORTUNAMENTE. APLICAÇÃO DO ART. 571,
II,  DO  CPP.  NULIDADE  NÃO  ALEGADA
OPORTUNAMENTE. APLICAÇÃO DO ART.  571,
II,  do  CPP.  CERCEAMENTO  DO  DIREITO  DE
DEFESA.  INDEFERIMENTO  DO  PEDIDO  DE
NOVA  OITIVA  DA  VÍTIMA.  FACULDADE  DO
MAGISTRADO.  JUÍZO  DE  CONVENIÊNCIA  E
OPORTUNIDADE.   REPETIÇÃO
DESNECESSÁRIA  EM  RAZÃO  DA
SUFICIÊNCIA  DOS  ELEMENTOS
PROBATÓRIOS. INCIDÊNCIA DO ART.  616 DO
CPP.  DESCONSIDERAÇÃO  DE  ACORDO
FIRMADO ENTRE AS PARTES. ALEGAÇÃO DE
REPERCUSSÃO  NO  RESULTADO  DO
JULGAMENTO.  PRETENSÃO   DE  REEXAME
QUE NÃO SE COADUNA COM A VIA ESTREITA
DA  REVISÃO  CRIMINAL.  IMPOSSIBILIDADE
DE APRECIAÇÃO SOB PENA DE SUBVERSÃO
EM  RECURSO  DE  APELAÇÃO.
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 

Não se reputa violador da identidade física do juiz
o  ato  instrutório  realizado  anteriormente  à
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positivação  do  princípio  no  direito  processual
penal pátrio, ocorrida a partir do advento da Lei nº
11.719/08,  que  incluiu  o  §  2º  ao  art.  399  do
referido diploma processual.

“As  nulidades  ocorridas  durante  a  instrução  do
feito  devem ser  arguidas  na fase  de alegações
finais. Inteligência do art. 571, II, do CP.” (STJ-HC
31218/MG)

Incumbe  ao  magistrado  ad  quem o  juízo  de
conveniência  e  oportunidade  acerca  da
necessidade de repetição de atos instrutórios (art.
616  do  CPP),  mormente  quando  suficientes  os
elementos  probatórios  que  deram  suporte  à
formação de sua convicção

A revisão criminal não se presta ao reexame de
matéria  já  devidamente  apreciada,  quando
suscitados argumentos já  avaliados e  rejeitados
na  decisão  impugnada  à  luz  da
contemporaneidade  dos  elementos  probatórios,
sob pena de subversão do pedido revisional em
um recurso de apelação.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados;

A C O R D A  o Plenário do Egrégio  Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba em, JULGAR IMPROCEDENTE O PEDIDO REVISIONAL, POR
UNANIMIDADE, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se de Revisão Criminal manejada por José Lincoln Gomes

Dantas contra acórdão da lavra do eminente Des. Arnóbio Alves Teodósio (fls.

500/510), o qual manteve a condenação imposta ao requerente pelo Juízo de

Direito da 3ª Vara Criminal da Comarca da Capital, em razão do cometimento

do crime de alienação ou oneração fraudulenta de coisa própria (art. 171, § 2º,

II, do CP).

Em síntese, busca o requerente desconstituir  o referido julgado
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imputando-lhe  pechas  de  nulidade,  inicialmente  argumentando  que  houve

infringência do princípio da identidade física do juiz, essa consubstanciada na

realização de depoimento da vítima através de carta precatória.

Também,  aduz  que  o  indeferimento  da  nova  oitiva  da  vítima

cerceou o seu direito de defesa, haja vista que o prolator da sentença de 1º

grau não realizou as inquirições pertinentes. Assim, far-se-ia necessária nova

inquirição da vítima, a fim de que ela esclarecesse, com riqueza de detalhes,

ao órgão julgador, sobre os fatos tratados na presente demanda e a conduta do

paciente na tentativa de solucionar o problema.

Ainda, sustenta não ter sido apreciado, na decisão fustigada, o

acordo firmado entre as partes – entre o ora requerente e a vítima, fato esse

considerado importantíssimo para o deslinde da demanda, uma vez quem vem

cumprindo fielmente com as parcelas,  consoante comprovantes juntados ao

processo.

Ao final, pugna pela anulação da decisão, a fim de que lhe seja

deferida a produção da prova proposta ou, na sua impossibilidade, que lhe seja

imposta pena mínima de 1 (um) ano de reclusão ou aplicado o  sursis,  pois

preenche todos os requisitos dos incisos I, II e III do art. 77 do CPP.

Instada  a  ofertar  parecer,  a  Procuradoria-Geral  de  Justiça  (fls.

460/461),  verificando  a  ausência  de  procuração  outorgando  poderes  à

advogada  subscritora  da  exordial,  manifestou-se  pela  intimação  da  defesa

técnica para suprir referida omissão.

Procuração encartada à fl. 470, conferindo poderes ao advogado

Felipe Augusto Forte de Negreiros Deodato. 

Novamente  instada  a  se  manifestar,  a  Procuradoria-Geral  de

Justiça (fls.  476/484),  preliminarmente, opinou pelo indeferimento liminar,  ao

argumento de que a procuração anexada aos autos conferiria poderes apenas
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ao  bel.  Felipe  Augusto  Forte  de  Negreiros  Deodato,  sem,  contudo  fazer

menção  à  causídica  subscritora  da  petição  inicial.   No  mérito,  opinou  pela

improcedência da ação revisional.

Em cumprimento ao despacho de fl. 492, o advogado habilitado

nos autos ratificou os termos da inicial (fl. 497).

Após as providências de estilo, foram os autos encaminhados ao

Exmo. Desembargador Revisor que pediu dia para julgamento.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, tem-se como relevante trazer à baila entendimento

doutrinário-jurisprudencial  predominante,  sedimentado  no  sentido  de  que  a

Ação de Revisão Criminal, disposta do art. 621 do Código de Processo Penal,

embora situada no Título dos Recursos, constitui via impugnativa exclusiva da

defesa,  que  tem  por  finalidade  submeter  ao  Judiciário,  em  sua  Instância

Superior, a reanálise da decisão condenatória transitada em julgado, efetuando

um novo exame da matéria, desde que fundada em pressupostos específicos.

Trata-se,  evidentemente,  de uma outra análise da legalidade e

lisura da decisão judicial em processos findos que, todavia, conforme disposto

no art.  621,  incisos  I,  II  e  III  do  Código de Processo Penal,  admitir-se-á:  I

-“quando a sentença condenatória for contrária ao texto expresso da Lei Penal

ou  à  evidencia  dos  autos;  II  -  a  sentença  condenatória  se  fundar  em

depoimentos, exames ou documentos comprovadamente falsos e; III - quando

após a sentença, se descobrirem novas provas de inocência do condenado ou

de circunstâncias que determine ou autorize diminuição da pena.

Nesse ponto, impende ressaltar entendimento prevalente acerca



Processo nº 2001266-43.2013.815.0000

da existência de outra hipótese de cabimento da revisão criminal,  além das

fronteiras dos art. 621 do CPP. Trata-se da possibilidade alegação de nulidade,

essa  extraída  da  parte  final  do  caput do  art.  626  do  CPP,  condicionada,

contudo, à demonstração de prejuízo.

De todo esse painel, dessume-se que o procedimento revisional

não se presta à reanálise pura e simples do acervo probatório após este haver

sido devida e oportunamente valorado, salvo se surgirem fatos novos, capazes

de invalidar o decisum condenatório firmado pelo Juízo a quo.

A propósito, já está pacificado em nossa hodierna jurisprudência

que:  “A propositura  de  revisão  criminal  necessita  de  prova  nova  pré-

constituída,  não  se  prestando  para  simples  reavaliação  de  matéria  já

apreciada,  devendo  o  seu  fundamento  estar  elencado  num  dos

pressupostos legais do art. 621 do CPP”. (RJTACRIM 27/284)

Sendo, assim, a Ação Revisional não tem como finalidade corrigir

decisão simplesmente injusta. 

Ressalte-se,  por  seu  turno,  que  o  conhecimento  de  revisões

criminais fora das estritas hipóteses definidas na Lei Instrumentária Penal, além

de  afrontar  a  própria  Lei  em vigor,  constitui-se  em injustificável  estímulo  à

propositura de pedidos manifestamente descabidos, na maior parte das vezes,

meras reiterações de teses já avaliadas, debatidas e esgotadas.

A respeito,  já está pacificado em nossa hodierna jurisprudência

que: 

“REAPRECIAÇÃO DE PROVA.  REDISCUSSÃO  DE
TEMAS  DEBATIDOS  EM  GRAU  DE  APELO.
IMPOSSIBILIDADE.  CARÊNCIA  DE  AÇÃO.  1-  A
revisão  criminal  só  é  admitida  quando
rigorosamente  ajustada  aos  casos  dispostos  no
artigo 621, do Código de Processo Penal, e com a
finalidade  precípua  de  redimir  eventual  erro
judiciário ou reparar possível injustiça, o que não
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ocorre na espécie. 2- incabível o mero reexame de
prova já apreciada na sentença condenatória e no
acórdão  que  a  confirmou.  3-carência  da  ação
decretada. (TJGO; RVCr 0250264-26.2014.8.09.0000;
Goiânia; Rel. Des. J. Paganucci Jr; DJGO 14/11/2014;
Pág. 256). (grifo nosso)

Ainda,

REVISÃO  CRIMINAL.  HOMICÍDIO  DUPLAMENTE
QUALIFICADO.  FORMAÇÃO  DE  QUADRILHA.
DECISÃO  DO  TRIBUNAL  DO  JÚRI.
CONTRARIEDADE À EVIDÊNCIA DOS AUTOS. NÃO
CARACTERIZAÇÃO.  REEXAME  DA  PROVA.
IMPOSSIBILIDADE.  INADMISSIBILIDADE  DE
UTILIZAÇÃO  DA  REVISÃO  CRIMINAL  COMO
SEGUNDA  APELAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
ELEMENTOS  APTOS  A  COMPROVAR  O
DESACERTO  DA  DECISÃO  CONDENATÓRIA.
PROVA  NOVA.  AUSÊNCIA.  CUSTAS.  ISENÇÃO.
PEDIDO  REVISIONAL  INDEFERIDO.  O  pedido
revisional, quando se trata de mera pretensão de
reexame dos fundamentos aventados na decisão
que transitou em julgado, não deve ser admitido,
uma  vez  que  não  foram  apresentadas  novas
provas  ou  fundamentos.  Ademais,  a  pretensão
revisional  não  pode  ser  utilizada  como segundo
recurso  apelação. Tem-se  que  as  decisões
emanadas  do  Tribunal  do  Júri  só  poderão  ser
cassadas,  para  submeter  o  acusado  a  novo
julgamento,  quando  manifestamente  contrárias  à
prova  dos  autos.  As  declarações  extrajudiciais  que
visam  inocentar  o  acusado  somente  podem  ser
consideradas como prova nova se produzidas através
de  procedimento  próprio,  em  sede  de  justificação
criminal, sob o crivo do contraditório. Pedido revisional
indeferido.  (TJMG;  REVC  1.0000.14.032748-7/000;
Relª  Desª  Valéria  da  Silva  Rodrigues;  Julg.
04/11/2014; DJEMG 14/11/2014)
(grifo nosso)

Lançadas  tais  ponderações,  impende  agora  analisar  se  a

pretensão do requerente merece guarida à luz dos permissivos legais.

Através  da  presente  revisão  criminal,  insurge-se  o  requerente,

José Lincoln Gomes Dantas, contra acórdão da lavra do eminente relator Des.

Arnóbio  Alves  Teodósio,  com  propósito  de  obter  sua  anulação  ou,
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eventualmente, a  redução da pena e aplicação do  sursis,  suscitando, para

tanto,  a  nulidade  do  julgado  com esteio  nas  alegações  de:  a)  violação  ao

princípio da identidade física do juiz, por haver sido a vítima ouvida mediante

carta  precatória;  b)  cerceamento  do  direito  de  defesa,  em  razão  do

indeferimento da oitiva da vítima; e c) não apreciação do acordo entabulado

entre ele, requerente, e a vítima.

No que  concerne  ao  argumento  de  ter  a  oitiva  da  vítima  sido

realizada  mediante  precatória,  supostamente  maculando  o  princípio  da

identidade física do juiz, verifica-se, primeiramente, que, em 17/04/2008, data

em que ocorrido referido ato deprecado (fl. 119), ainda não vigorava a Lei nº

11.719/08,  a  qual  positivou  esse  princípio  no  âmbito  do  direito  processual

pátrio, encontrando-se, a partir de então, insculpido no art. 399, § 2º, do CPP.

Até o advento de tal diploma legal, cuja vigência deu-se a partir

de 22/08/2008, a jurisprudência do STJ perfilhava entendimento no sentido de

ser inaplicável a identidade física do juiz ao processo penal e, por conseguinte,

considerava válida a cooperação para prática de atos processuais mediante

expedição de carta precatória, inclusive em se tratando de atos instrutórios. 

Nesse  sentido,  confiram-se  o  seguintes  julgados  prolatados  à

época:

RECURSO EM HABEAS CORPUS. FORMAÇÃO DE
QUADRILHA. EXTORSÃO. PRÁTICA DE CRIME DE
USURA.  ALEGAÇÃO  DE  NULIDADE  DO
INTERROGATÓRIO  REALIZADO  POR  CARTA
PRECATÓRIA E NÃO PERANTE O JUIZ NATURAL
DA CAUSA. PRINCÍPIO DA IDENTIDADE FÍSICA DO
JUIZ QUE NÃO VIGORA NO PROCESSO PENAL.
EXCESSO  DE  PRAZO  DA PRISÃO  PREVENTIVA.
FEITO  COMPLEXO,  TRÊS  RÉUS,  SENDO
NECESSÁRIA  A  OITIVA DE  TESTEMUNHAS  POR
CARTA  PRECATÓRIA.  MOTIVOS  ENSEJADORES
DA CUSTÓDIA PREVENTIVA AINDA PRESENTES.
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA, DA PAZ SOCIAL E
POR CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL.
É cediço não vigorar no processo penal brasileiro
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o  princípio  da  identidade  física  do  juiz,  não
havendo,  portanto,  qualquer  ilegalidade  na
realização do interrogatório do réu, preso em outra
comarca, mediante carta precatória.
Não se configura, até o presente momento, excesso
de  prazo  da  custódia  preventiva  observando-se  a
complexidade e as particularidades do feito.
Prisão  preventiva  que  se  encontra  devidamente
fundamentada, visando a garantia da ordem pública e
o  bom  andamento  da  instrução  criminal,  havendo
fortes  indícios  de  que  o  paciente  intimidava  e
ameaçava  as  vítimas.  Periculosidade  concreta  do
paciente aferida.
Recurso desprovido.
(RHC 11.892/SP,  Rel.  Ministro  JOSÉ ARNALDO DA
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 27/11/2001,
DJ 25/02/2002, p. 401)

PROCESSUAL  PENAL.  RÉU  PRESO  FORA  DO
DISTRITO  DA CULPA.  INTERROGATÓRIO.  CARTA
PRECATÓRIA.  FALTA  DE  REQUISIÇÃO  PARA
ACOMPANHAR  A  COLHEITA  DA  PROVA.
COMPARECIMENTO  DO  ADVOGADO
CONSTITUÍDO.  AUSÊNCIA  DE  INTIMAÇÃO  DO
ADVOGADO  DA  EXPEDIÇÃO  DE  PRECATÓRIA
PARA  OITIVA  DE  TESTEMUNHA  DA  DEFESA.
NOMEAÇÃO DE DEFENSOR AD HOC. NULIDADES.
INEXISTÊNCIA.
1 - Se o réu está preso em comarca diversa daquela
onde tramita o processo penal,  nada impede seja o
seu  interrogatório  realizado  por  meio  de  carta
precatória, porquanto não vige no processo penal
o princípio da identidade física do Juiz.
2  -  A  falta  de  requisição  do  réu  preso  para
acompanhar a audiência não induz nulidade se o seu
advogado constituído comparece ao ato.
3 - Ausente a intimação do advogado da expedição de
carta  precatória  para  oitiva  de  testemunha,  mas
nomeado defensor ad hoc para o ato, não há nulidade,
notadamente pela falta de prejuízo demonstrada, em
virtude de não ter sido a prova colhida utilizada como
meio  de  convencimento  para  a  condenação,  até
mesmo porque a testemunha era da defesa.
4 - Ordem denegada.
(HC  21.739/SC,  Rel.  Ministro  FERNANDO
GONÇALVES,  SEXTA  TURMA,  julgado  em
07/11/2002, DJ 02/12/2002, p. 372)

No caso sub exame, o ato deprecado para oitiva da vítima, o Sr.

Venâncio Toscano de Brito Filho, foi realizado em 17/04/2008, portanto quando
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ainda não vigente a Lei nº  11.719/08 mencionada alhures (fl. 119).

Sob  outra  perspectiva,  vale  observar  que  a  suposta  nulidade

suscitada  pelo  recorrente  sequer  foi  levantada  nas  alegações  finais  (fls.

152/200),  momento reputado como oportuno para a arguição das nulidades

ocorridas durante a instrução penal (art. 571, II, CPP). Quedando-se inerte, o

requerente  deixou,  assim,  que  sobre  a  questão  se  operasse  a  preclusão,

obstaculando a sua rediscussão no processo.

Sendo assim,  resulta  evidente  a  insubsistência  dessa nulidade

invocada.

No que tange à alegação de cerceamento do direito de defesa, a

despeito de aduzir que o novo depoimento da vítima permitiria ao juiz prolator

melhor conhecer dos fatos tratados e da tentativa do paciente em remediar os

efeitos de sua conduta, manifesta-se evidente que o intuito do requerente, com

a presente revisão, não é outro senão provocar a reabertura de discussão em

torno da repetição de ato processual, questão essa não levantada na instrução

processual e nem nas alegações finais, mas apenas em preliminar de recurso

apelatório, restando devidamente apreciada pela decisão objurgada.

Logo, indubitável a inviabilidade do pedido revisional nesse ponto,

eis que a ação revisional não se reveste de natureza de recurso,  in casu, de

uma suposta apelação, de forma que não possibilita o reexame da matéria de

fato e de direito. Diversamente, trata-se de uma via estreita servível para a

obtenção  de  modificação  do  julgado,  voltada  para  o  saneamento  de  erro

técnico ou injusta da condenação e não para rediscutir valoração de provas,

conforme já aclarado inicialmente. 

A respeito, confira-se:  

Afirmado  pelo  Tribunal  a  quo  que  a  sentença
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condenatória  transitada  em  julgado  não  foi
contrária  à  evidência  dos  autos;  longe  disso,
pautou-se  na  interpretação  do  conjunto  das
provas  colhidas  durante  a  instrução  criminal,
conclusão diversa implicaria indevido reexame de
matéria fático-probatória, o que encontra óbice na
Súmula 7/STJ. 3. 

A Revisão  Criminal  não  é  a  sede  adequada
para  a  reapreciação  do  conjunto  probatório,
pela  repetição  de  teses  já  afastadas  por
ocasião  da  condenação  definitiva. (REsp
956767/CE;  Relator(a)  Ministro  Napoleão Nunes
Maia  Filho  -  Quinta  Turma,  j.  23/08/2007,  DJU
10.09.2007, p. 307)

A revisão criminal não é recurso de apelação, mas
estreita  via  pela  qual  é  possível  modificar  o
trânsito  em  julgado  para  sanar  erro  técnico  ou
injustiça da condenação, jamais para reexame de
provas  devidamente  apreciadas  no  édito
condenatório,  as  quais  não  se  viram
desconstituídas  por  qualquer  elemento  novo  de
convicção. - Pedido revisional indeferido”. (TJMG,
1.°  Grupo  de  CCrim.,  RevCrim  n.°
1.0000.06.440014-6/000(1),  Rel.  Des.  Antônio
Armando dos Anjos, v.u., j. 10.03.2008; in DOMG
de 09.05.2008).

O objetivo da revisão não é permitir uma terceira
instância de julgamento,  garantindo ao acusado
mais uma oportunidade de ser  absolvido ou ter
reduzida  sua  pena,  mas,  sim,  assegurar-lhe  a
correção  de  um  erro  judiciário.  -  Na  revisão
criminal é vedada a rediscussão de questões já
analisadas no juízo da ação penal, salvo quando
existir prova nova a respeito." (TJMG, 1.° Grupo
de  CCrim.,  RevCrim  n.°  1.0000.04.412558-
1/000(1), Rel.ª Des.ª Beatriz Pinheiro Caires, v.u.,
j. 11.04.2005; in DOMG de 29.05.2005). 

Conforme orientação há muito sedimentada nesta
Corte  Superior,é  inadmissível  o  manejo  da
Revisão  Criminal  para  simples  reexame  de
provas,  pela  mera  repetição  de  argumentos  já
anteriormente refutados. Ademais, não se mostra
a  via  do  writ  idônea  para  a  análise  das  teses
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relativas à negativa de autoria, tal como pretende,
in casu, a impetração. Precedentes. (HC 118986 /
SP - Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO -
DJe 15/06/2009).

No  entanto,  não  se  pode  olvidar  que,  suficientemente

comprovada a autoria e materialidade do delito à luz dos outros elementos de

prova produzidos na instrução processual, revela-se irrelevante a repetição de

ato processual legitimamente praticado e que em nada contribui para infirmar o

que  já  restou  delineado  acerca  dos  fatos.  Inversamente,  o  depoimento  da

vítima em juízo corrobora os fatos descritos na denúncia.

Não é por outra razão que, em situações desse jaez, a exegese a

ser adotada para o art. 616 do CPP é no sentido de considerá-lo com uma

faculdade  do  magistrado,  a  quem  compete  o  juízo  de  conveniência  e

oportunidade acerca da necessidade de complementação dos elementos de

prova. Ora, interpretar esse preceptivo extensivamente, de maneira a erigi-lo a

um verdadeiro direito subjetivo conferido ao acusado, seria transmutar o seu

status de parte em verdadeiro destinatário da prova.

Destarte,  também,  não  há  como  prosperar  tal  alegação  de

nulidade.

Concernentemente  ao  terceiro  argumento,  alusivo  à

desconsideração do acordo firmado entre a vítima e o requerente, também não

se revela configurado o vício reputado.

Ora, denota-se que o requerente, com esse argumento, objetiva

mais uma vez desvirtuar a finalidade da revisão e, a pretexto da configuração

de uma suposta nulidade,  almeja reacender  debate acerca de elemento de

prova devidamente valorado pelo julgador na apelação.

Com efeito,  deduz-se o  nítido  propósito  reavaliador  quando se



Processo nº 2001266-43.2013.815.0000

observa, do teor do julgado (fl. 508), que o relator, considerou não reparado o

dano  sofrido  pela  vítima  anteriormente  ao  recebimento  denúncia.  E  mais,

quando acrescentou ainda a irrelevância de eventual reparação do dano, haja

vista que tal fato só elidiria a justa causa para a ação penal relativa ao crime de

estelionato na modalidade fraude no pagamento por meio de cheque (art. 171,

§ 2º, inciso VI, do CP. Não por outra razão, ausente o suporte fático ensejador,

afastou  a  aplicação  da  atenuante  prevista  no  art.  65,  II,  “d”,  do  CP e  do

arrependimento posterior (art. 16 do CP). 

Por  fim,  no  tocante  aos  pedidos  de  revisão  da  pena  para  o

mínimo legal ou aplicação do sursis, estreme de dúvida também a inadequação

da via eleita,  uma vez que, à míngua de fato novo a ensejar a alteração do

julgado nesse ponto, a pretensão do requerente termina por se resvalar em

mero reexame das provas já colhidas.

De  fato,  para  que  tais  pedidos  sejam  analisados,  forçoso

reconhecer  a necessidade de se reavaliar  se presentes os suportes fáticos

ensejadores da aplicação da atenuante genérica (art.  65, II,  “d” do CP), do

arrependimento  posterior  (art.  16  do  CP)  e  do  sursis  (art.  77  do  CP),

providência  essa  que,  se  implmentada,  redundará  em revaloração  de  fatos

pretéritos já devidamente sopesados pelo julgador quando da apelação.

Destarte, por tudo quanto exposto,  em consonância com Parecer

da  Procuradoria-Geral  de  Justiça,  JULGO  IMPROCEDENTE o  pedido

revisional. 

É como voto. 

    Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador
Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque-  Presidente.  Relator:  Excelentíssimo
Senhor Doutor Marcos William de Oliveira ( Juiz convocado à época, para
substituir  o  Des.   João  Benedito  da  Silva).  Revisor:  Excelentíssimo
Senhor Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho. Participaram ainda do
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores  Márcio Murilo da
Cunha Ramos, Manoel Gonçalves Dantas de Abrantes ( Juiz convocado para
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substituir o Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho), João Batista Barbosa
( Juiz convocado para substituir a Desª Maria das Neves do Egito de Araújo
Duda Ferreira), Romero Marcelo da Fonseca Oliveira, Frederico Martinho da
Nóbrega Coutinho, Maria das Graças Morais Guedes, Vanda Elizabeth Marinho
(Juíza convocada para substituir o Des. José Aurélio da Cruz), Ricardo Vital de
Almeida ( Juiz convocado para substituir a Exma. Sra. Desª Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti),  e  Saulo Henriques de Sá e Benevides. Impedido
o  Exmo.  Sr.  Des.  Abraham  Lincoln  da  Cunha  Ramos.   Ausentes,
justificadamente,  os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Luis  Silvio
Ramalho Junior (férias), Arnóbio Alves Teodósio (Corregedor-Geral de Justiça),
João  Alves  da  Silva,   José  Ricardo  Porto  –  Vice-Presidente,  Leandro  dos
Santos, Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.

 Presente ao julgamento o Excelentíssimo Senhor Doutor José
Raimundo de Lima, Subprocurador Geral de Justiça.

Tribunal Pleno, Sala de Sessões “Des. Manoel Fonsêca Xavier de
Andrade” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, aos 06(seis) dias do
mês de maio do ano de 2015.

Dr. Marcos William de Oliveira
Juiz Convocado- Relator


